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de saúde, fi cará ausente desta reunião, que seus feitos serão 
retirados de pauta e, somente entrarão na próxima sessão se o 
julgamento de certames não ocorrer.
PALAVRA FACULTADA: O Egrégio Conselho Superior 
desejou ao Exmo. Promotor de Justiça, Dr. Gilberto Valente 
Martins, nomeado para ser o futuro Procurador-Geral de 
Justiça desta Instituição, para o biênio 2017/2018, votos 
de pleno êxito em sua nova jornada, para que sabiamente, e 
com as bênçãos de Deus, possa tomar as decisões que melhor 
represente os anseios da classe, dos servidores, da Instituição e 
principalmente que venha ao encontro dos anseios da sociedade.
O Presidente do Conselho, em substituição ao PGJ, Dr. Miguel 
Ribeiro Baía, de antemão, deixou seus sinceros agradecimentos 
pela passagem como Presidente deste Colegiado, e pela boa 
convivência que passou com todos os integrantes do Conselho 
Superior, ao longo dos biênios 2013/2014 e 2015/2016.
As Exmas. Conselheiras, Dra. Maria do Socorro Martins 
Carvalho Mendo, Dra. Cândida de Jesus Ribeiro do 
Nascimento, Dra. Rosa Maria Rodrigues Carvalho, Dra. 
Leila Maria Marques de Moraes, e o Exmo. Corregedor-Geral, 
Dr. Almerindo Jose Cardoso Leitão, agradeceram ao Exmo. 
Dr. Miguel Ribeiro Baía, pelo período em que esteve presidindo 
as sessões deste Colegiado.
DELIBERAÇÕES – Após amplamente discutidos os assuntos 
constantes da pauta, conforme detalhadamente descrito na Ata 
desta reunião, arquivada em pasta própria, o Conselho Superior 
tomou as seguintes decisões:
ITENS DA PAUTA:
Apreciação das Atas da 4ª e 5ª Sessões Ordinárias, realizadas, 
respectivamente, em 22/02/2017 e 08/03/2017.
 
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, APROVOU 
as atas das 4ª e 5ª Sessões Ordinárias, realizadas em 
22/02/2017 e 08/03/2017, respectivamente.
 
Apreciação de Expedientes:
 
2.1. Ofício nº 106/17-MP/8ºPJ – Protocolo Nº 9315/2017 
– Ref. Processo nº 066/2013-CSMP
Interessada: Dra. Eliane Cristina Pinto Moreira – 
Promotora de Justiça
Assunto: Informa o retorno a suas funções após a conclusão 
de Pós-Doutorado na Universidade Federal de Santa Catarina 
e encaminha relatório fi nal para conclusão de estágio pós-
doutoral, bem como declaração de frequência e aproveitamento 
das atividades, subscrita pelo Supervisor do Curso.
 
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, APROVOU 
o expediente encaminhado pela Exma. Promotora de 
Justiça, Dra. Eliane Cristina Pinto Moreira.
 
2.2. Ofício nº 024/2017-MP/4ºPJSTM – Protocolo Nº 
10270/2017 – Ref. Processo nº 041/2014-CSMP
Interessado: Dr. Renato Belini de Oliveira Costa – 
Promotor de Justiça
Assunto: Informa a conclusão do Programa de Mestrado 
em Direitos Fundamentais na Universidade da Amazônia e 
encaminha declaração subscrita pela Coordenadora do Programa 
de Mestrado, bem como a Ata da Defesa de sua Dissertação.
Secretária dá conhecimento que não encaminhou a Tese de 
conclusão, mas que isso não está presente na resolução, mas 
encaminhou a ata de defesa do Mestrado
 
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, APROVOU o 
expediente encaminhado pelo Exmo. Promotor de Justiça, 
Dr. Renato Belini de Oliveira Costa
 
2.3. Ofício nº 076/2017-MP/1ºPJB – Protocolo Nº 
10516/2017 – Ref. Processo nº 096/2013-CSMP
Interessado: Dr. Daniel Menezes Barros – Promotor de 
Justiça
Assunto: Encaminha Relatório Circunstanciado de Atividades 
Acadêmicas e Menção obtida no Curso de Mestrado em Direitos 
Fundamentais na Universidade da Amazônia.
 
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, APROVOU o 
expediente encaminhado pelo Exmo. Promotor de Justiça, 

Dr. Daniel Menezes Barros.
Julgamento de Processos
3.1. Processos de Relatoria da Conselheira Rosa Maria 
Rodrigues Carvalho:
 
3.1.1. Processo nº 000486-344/2016
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Prefeitura Municipal de Terra Alta; Prefeitura 
Municipal de Curuçá
Origem: PJ de Curuçá
Assunto: Apurar o funcionamento de lixões a céu aberto nos 
municípios de Curuçá e Terra Alta.
 
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, DECIDIU 
pela NÃO HOMOLOGAÇÃO da Promoção de Arquivamento 
do presente feito, nos termos do voto da Conselheira 
Relatora, convertendo o julgamento em diligência, para 
que o Promotor de Justiça continue o acompanhamento 
do cumprimento do Termo de Ajuste de Conduta e só após 
promova o arquivamento. E ainda, que deve ser tornada 
sem efeito a Portaria de instauração do Procedimento 
Administrativo, devendo os documentos serem apensados 
aos autos do inquérito civil, uma vez que não haveria 
necessidade de instauração de um novo procedimento 
para fi scalização do TAC, o qual já estava sendo cumprido 
nos autos do inquérito civil.

3.1.2. Processo nº 000079-112/2016
Requerente(s): L.G.A., Hospital João Barros Barreto - EBSERH
Requerido(s): Secretaria Municipal de Saúde - SESMA
Origem: 3º PJ de Defesa das Pessoas com Defi ciência e dos 
Idosos, e de Acidentes do Trabalho da Capital
Assunto: Apurar o abandono de pessoa com defi ciência, que, 
após receber alta hospitalar, necessitava de vaga em instituição 
de acolhimento, por não possuir familiares conhecidos.
 
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, DECIDIU 
pelo conhecimento e pela HOMOLOGAÇÃO da Promoção 
de Arquivamento do presente feito, nos termos do 
voto da Conselheira Relatora, com fulcro na Súmula nº 
003/2003/CSMP, uma vez que, apesar das diversas 
diligências realizadas e dos esforços empreendidos pela 
Promotora de Justiça, a referida paciente veio à óbito no 
dia 29.04.2016, ocasionando perda do objeto do presente 
procedimento. 
 
3.1.3. Processo nº 002007-477/2015
Requerente(s): M.N.M.P.
Requerido(s): E.M.C.
Origem: 4ª PJ Cível de Ananindeua
Assunto: Pedido de providências de idosa em razão da venda 
de seu imóvel pelo fi lho.
 
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, DECIDIU 
pelo conhecimento e pela HOMOLOGAÇÃO da Promoção 
de Arquivamento do presente feito, nos termos do voto da 
Conselheira Relatora, com fulcro na Súmula nº 003/2003/
CSMP, uma vez que, após análise jurídica dos documentos, 
especialmente o relatório de visita domiciliar realizado 
pelo Setor Social deste Órgão Ministerial, observamos que 
a idosa, não se encontra em situação de risco, estando 
sob os cuidados de sua neta Suzana, e que ainda se 
encontra devidamente assistida pela Defensoria Pública, 
que já ingressou com 02 processos judiciais, relacionados 
ao objeto do presente procedimento.
 
Os itens 3.1.4 e 3.1.5 foram julgados em bloco
3.1.4. Processo nº 000112-150/2014
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Jorge Guimarães Panzera - Secretário de Estado 
de Esporte e Lazer
Origem: 3ª PJ de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa
Assunto: Apura possíveis violações aos princípios da legalidade 
e da moralidade administrativa, considerando a hipótese de os 
Secretários de Estado assinarem compromissos nome do Estado 
do Pará, sem atribuição legal.

3.1.5. Processo nº 000030-012/2017
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Prefeitura Municipal de Brejo Grande do Araguaia
Origem: PJ de Brejo Grande do Araguaia
Assunto: Averiguar a estrutura física do Conselho Tutelar do 
município de Brejo Grande do Araguaia
 
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, DECIDIU 
pelo NÃO CONHECIMENTO da Promoção de Arquivamento 
do presente feito, nos termos do voto da Conselheira 
Relatora, que pelo exposto, considerando a análise fática 
da situação e o cotejo da documentação acostada aos 
autos, bem como em observância do disposto na Súmula 
003/2011, vigente à época, bem como das alterações 
trazidas pela Súmula 002/2017-CSMP, por se tratar 
de questão já judicializada, entendeu seja razoável 
promover-se a devolução dos autos a Promotoria de 
Justiça do feito, para os ulteriores de direito. 
Registrou-se a ausência justifi cada da Exma. Conselheira Leila 
Maria Marques de Moraes nos processos referentes aos itens 
3.1.4 e 3.1.5
 
3.2. Processos de Relatoria do Conselheiro Francisco 
Barbosa de Oliveira:
 
Os feitos foram retirados de pauta em razão da ausência 
justifi cada do Exmo. Conselheiro 
 
3.2.1. Processo nº 000038-151/2017
Requerente(s): Secretaria de Estado de Educação - SEDUC
Requerido(s): Maria de Nazaré de Paula Pereira; Thais da Silva 
Tavares; Wilson José Gomes da Costa; Elenise Santiago Mendes; 
Ivanete Nascimento Modesto
Origem: 6º PJ de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa
Assunto: Apurar possíveis irregularidades na execução do 
programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), vinculado ao 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, pela 
EEEF “Elaine Ismaelino de Freitas”, referente ao ano de 2011, 
exercício 2012.
3.2.2. Processo nº 001453-116/2013
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Gilda Navegantes
Origem: 5º PJ de Defesa do Patrimônio Público e Moralidade 
Administrativa
Assunto: Apurar possível conduta irregular de médica pediatra 
que se encontrava de sobreaviso, no mesmo dia e horário, em 
duas maternidades
 
3.2.3. Processo nº 000357-440/2015
Requerente(s): Sérgio Martins de Souza Queiroz
Requerido(s): Prefeitura Municipal de Ananindeua
Origem: 1º PJ de Meio Ambiente, Patrimônio Cultural e 
Habitação e Urbanismo de Ananindeua
Assunto: Apurar denúncia de possível irregularidade relativa 
ao Sistema de despejo e descarte de esgoto no Município de 
Ananindeua
 
3.2.4. Processo nº 000001-012/2016
Requerente(s): Comunidade Quilombola do Abacatal
Requerido(s): Prefeitura Municipal de Ananindeua
Origem: 8º PJ de Castanhal
Assunto: Apurar notícia de impactos ambientais provocados pela 
instalação de empreendimentos licenciados e não licenciados no 
entorno do território Quilombola do Abacatal
 
3.2.5. Processo nº 000164-012/2016
Requerente(s): Hospital Santo Antônio Maria Zacaria
Requerido(s): Bar “Cheiro Verde”
Origem: 1º PJ de Bragança
Assunto: Apurar a prática de poluição sonora pelo bar “Cheiro 
Verde”, às proximidades do Hospital Santo Antônio Maria 
Zaccaria
 
3.2.6. Processo nº 000528-112/2016
Requerente(s): A.L.C.B.; R.L.C.
Requerido(s): M.A.C.F.; M.A.L.C.S; N.L.C.


